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São Paulo, les 6, 7 et  8 novembro 2013

Oficina « Governança pública e metropolitana »

Subtema : Mobilidade urbana

Sexta feria, 8 novembro de 9h à 12h30

Praça des Artes - Rua Conselheiro Crispiniano, altura do n°350

Organizado por  Conselho Regional Île-de-France, Cidade e estado de São Paulo
I. Enquadramento problemático e desafios da oficina
Planejamento, gerenciamento e financiamentos dos transportes públicos
As grandes manifestações de junho de 2013 contra a má qualidade e o alto custo dos transportes públicos nas cidades brasileiras levaram o Estado Federal a acelerar as reformas iniciadas com a lei sobre a mobilidade urbana em 2012. Ficou especialmente decidido limitar o custo do transporte para os usuários e investir 50 bilhões de Reais no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) / mobilidade urbana. A variação desse impulso político em relação aos governos locais baseia-se em três grandes desafios que a experiência francesa poderá ajudar a superar.

O primeiro desafio é o planejamento integrado dos transportes à escala das aglomerações. Para serem realmente eficientes, os diferentes meios devem estar estreitamente integrados e fortemente ligados aos grandes polos geradores de mobilidade que são, por exemplo, os aeroportos, as estações ferroviárias, as universidades... O fato de que a maioria dos aeroportos das cidades brasileiras não são acessíveis por trem ou metrô e de que as conexões entre as estações ferroviárias e as linhas de metrô são difíceis mostra essa falta de coerência entre o planejamento das grandes infraestruturas nacionais e os planos de transporte urbanos. Para remediar isso, a lei de 2012 obriga os governos com mais de 20.000 habitantes a elaborar planos de mobilidade urbana antes de 2015 integrando todos os meios de deslocamento, incluindo os meios não motorizados. A experiência francesa dos planos de deslocamentos urbanos (PDU) e sua respectiva articulação com os planos de urbanismo são particularmente interessantes a serem apresentadas nesse contexto, pois permitiram o aumento significativo da quota de deslocamentos em transporte público e em veículos leves nas cidades francesas.
O segundo desafio refere-se ao gerenciamento das redes de transportes metropolitanos. As grandes aglomerações caracterizam-se por um encaixe de competências e perímetros administrativos que complica a organização e coordenação das redes de transportes metropolitanos. A fraca colaboração dos Estados e Municípios foi amplamente apontada como causa das deficiências do transporte público brasileiro. Um recente despacho do Supremo Tribunal Federal obrigou ambos a cooperarem nesse setor. 
A federação do gerenciamento dos transportes públicos passa pela criação de autoridades organizadoras dos transportes urbanos (AOTU) associando as diferentes partes participativas à organização e ao financiamento das redes. Assim, na França, as grandes regiões como Île-de-France e Rhône-Alpes implementaram sindicatos dos transportes (STIF e Sytral), únicos responsáveis por todos os meios de transportes em um modo de gerenciamento que associa os diferentes níveis de coletividades territoriais (divisões administrativas da França). Esses sindicatos organizam a operação de sua rede por meio de contratos de delegação de serviço público (regularmente colocados em concorrência) com as empresas operadoras, obrigando-as a atingir os objetivos de quantidade e qualidade de serviço.
O terceiro desafio é o financiamento das infraestruturas de transporte que deverão ser feitas de forma massiva nos próximos anos no Brasil. A generalização dos projetos financiados sob a forma de PPP (parceria público-privada) nestes últimos anos representa riscos para o poder público se este não dispuser de competências internas suficientes para impor suas escolhas ao setor privado. A França optou por financiar as grandes infraestruturas de transporte, em sua maioria, com os orçamentos das coletividades locais e com a ajuda do Estado para dispor de um controle total sobre as questões tecnológicas e os custos deduzidos do usuário. 
O modo de financiamento pretendido para a construção do maior projeto francês atual, o Grand Paris Express (20 bilhões de euros para 200 quilômetros de linhas novas e 72 estações), poderá ser utilmente apresentado pela Região Île-de-France, que será a responsável pela obra junto com o Estado francês. Além disso, o transporte público é um investimento muito custoso para a coletividade e sua operação é muito raramente lucrativa, precisando, assim, de subvenções públicas. A França dispõe de uma ferramenta fiscal original, a alocação transporte, que permite que as empresas que estão no perímetro servido pela rede contribuam na proporção de sua massa salarial e da densidade da rede que os serve. Além disso, esse modo de financiamento permite constituir um setor econômico francês do transporte (engenharia, operação e infraestruturas) extremamente eficiente e competitivo nos mercados internacionais. 
Convém refletir, nesta oficina, sobre as modalidades de parceria entre coletividades francesas e governos brasileiros responsáveis pelo gerenciamento das grandes aglomerações urbanas em torno das principais problemáticas. A existência de sistemas institucionais e administrativos diferentes e as diferenças de escala entre cidades francesas e brasileiras não permitem um raciocínio em termos de “modelo”, mas incitam à troca de experiências para uma melhor compreensão mútua. As coletividades territoriais francesas estão também idealmente posicionadas para mobilizar em torno de projetos-piloto a vastidão dos agentes públicos e privados franceses implicados no transporte e nas mobilidades (sindicatos de transportes, gabinetes de estudos, grandes fornecedores de equipamentos, sociedades de operação, polos de competitividade…).
Presidência: 

· Autoridade local representante do Estado e do município de São Paulo (a determinar) 
· Roberto Romero, Vice-presidente do Conselho regional d’Île-de-France, encarregado  das relações internacionais e europeias.
Animador:

· Acadêmico brasileiro (a determinar)
Intervenções:

· Region. Île-de- France - Roberto Romero : ação da régio Ïle-de -France em matéria  do transporte público, apresentação de um modelo de autoridade organizadora  dos transportes 
· Cidade e Estado de São Paulo (a determinar)
· Consorcio publico de Mobilidade Urbana da Grande Recife (a determinar)

· MOVIKEN PME fundadora do Pólo de competividade Advancity especializado em novos serviços na mobilidade (a determinar)
· Agência Francesa de Desenvolvimento (AFD)- Laurent Duriez Diretor AFD  do Brasil- apresentação da linha de metrô 13 de São Paulo.

· Companhia do transporte ferroviário do Estado de São Paulo
Relator :

· Estudante brasileiro (a determinar)
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